
Parecer nº 867, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 825, de 2017
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe obriga os hospitais públicos e privados a comunicarem às delegacias de polícia, quando do atendimento em suas unidades de pronto atendimento, os casos de idosos, mulheres, crianças e adolescentes vítimas de agressões físicas.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.
Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
O presente projeto trata, especificamente, da obrigatória comunicação que deverá ocorrer entre as unidades de saúde e as delegacias de polícia quando da constatação de violência cometida contra os idosos, as mulheres, as crianças e os adolescentes. O objeto da propositura não recai sobre programas e atividades voltados às vítimas de violência, mas sim sobre uma medida administrativa pontual: troca de informações entre unidades de secretarias diversas. Levando em conta esse objeto da proposta, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, prevê recursos para as atividades administrativas da Secretaria da Saúde (órgão 09000) e da Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000), envolvidas, por meio de suas unidades específicas, nas ações impostas pelo projeto. Com isso, é possível verificar a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 825, de 2017.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/6/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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